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0 «bom senso 

do PS»: 

dinheiro 

para os 

monopolistas 

1.0 PCP alerta a opinião pública para um novo e escandaloso bodo aos 
grandes capitalistas de antes do 25 de Abril de 1974, que tudo indica está 
em preparação entre o PS, o Governo do PSD e o CDS, no quadro do 
processo de restauração e reestruturação do capitai monopolista. 

2. De facto, na abertura da discussão, na Assembleia da República, do 
Orçamento do Estado para 1991, o presidente do Grupo Parlamentar do 
PS propôs, em nome do seu partido, a aceleração do processo das indem- 
nizações relativas às nacionalizações, sem que, como foi declarado, seja 
sua intenção atrasar de qualquer maneira o processo de privatizações. 

3. Esclarecendo toda a sua posição nesta matéria, aquele dirigente do PS 
anunciou a disponibilidade do seu partido para considerar positivamente 
uma alteração da Lei-Quadro das Privatizações «que permita que os de- 
tentores primários de títulos de indemnização possam ter, parcialmente e 
á semelhança do que acontece com os trabalhadores ou com os (peque- 
nos) aforradores, algum tratamento específico na privatização das empre- 
sasnacionalizadas». Uma tal proposta significa a garantia de um número 
determinado de acções das empresas a privatizar e a preços inferiores 
àqueles a que são colocadas nas operações de alienação na Bolsa de 
Valores. Logicamente, esta posição do PS foi de imediato acolhida com 
regozijo pelo CDS e pelo Governo, anunciando este último que aproveitará, 
certamente, o «bom senso do PS» e as sugestões do CDS para estudar e 
resolver o problema. 

4. Desta forma, o PS - que já detinha a grave responsabilidade de, com o 
acordo com o PSD na revisão da Constituição, ter aberto as portas ao leilão 
do sector empresarial do Estado e de, até agora, não ter tido sequer uma 
palavra de reserva ou condenação da privatização em curso de empresas 
de sectores básicos e estratégicos - confessa-se agora disposto a favore- 
cer o regresso em força dos Mellos, Champalimaud e Espírito Santo, que 
foram sustentáculos e beneficiários da ditadura fascista, às suas antigas 
empresas. 

5. O PCP apela aos trabalhadores e a todos os democratas para que 
intensifiquem o movimento de opinião, de protesto e de luta contra o pro- 
cesso de delapidação de um riquíssimo património nacional que é essen- 
cial a uma estratégia de desenvolvimento conforme com os interesses de 
Portugal e dos portugueses e que é indispensável para fazer frente à cres- 
cente dominação da economia nacional pelo capital estrangeiro. 

21 de Novembro de 1991 
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A análise da organização do Partido 

e das medidas a tomar foi o tema do 

Encontro Nacional que reuniu no 

passado sábado quadros da direc- 

ção de todas as organizações do 

País com resultados de grande inte- 

resse para o desenvolvimento do tra- 

balho do PCP 
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Álvaro Cunhal no debate no S. Luís, acompanhado por José Carlos Vasconcelos e José 
Silva Pinto 

Debate tom Álvaro Cunhal 

O secretário-geral do PCP participou na passada segunda-feira 

na primeira realização do ciclo «Portugal-Horizonte Ano 2000» 

promovidas no Teatro S. Luis pelo semanário «O Jornal» 
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Fittão e realidade 

da polítíta tavaquista 

P 

ara o cidadão português que recusa mar- 
ginalizar-se no agudo contencioso polí- 
tico da actualidade nacional, fortemente 

marcada e distorcida peto domínio cavaquista 
da máquina do Estado, é imprescindível distin- 
guiras aparências de superfície das realidades 
em profundidade na leitura dos acontecimen- 
tos actuais. 

É também essencial distinguir o que é tran- 
sitório e circunstancial do que é duradouro e 
inalterável na conjuntura que vivemos. 

Neste momento em que o eleítoralismo 
domina os actos e a política do Governo PSD/ 
Cavaco Silva tais distinções são indis- 
pensáveis para o cidadão português que se 
quer interveniente na vida política do seu país. 

É fora de dúvida que a situação portuguesa 
actual sob o domínio do cavaquismo gover- 
nante, com as suas particularidades e especifi- 
cidades, se inscreve e desenvolve numa com- 
plexa conjuntura do mundo em mudança. 

Uma nova realidade está emergindo no en- 
trechoque de poderosos factores adversos 
neste mundo em transe de profundas transfor- 
mações e transitoriamente inflamado por um 
abcesso sob cuja crosta endurecida lavram 
alguns focos infecciosos de alto risco. 

Alguns são merecedores de uma referência 
e de uma reflexão especiais: 

- Uma economia mundial à beira da ruptura e 
já numa nova recessão de dimensões impre- 
visíveis; 

- Uma grave ameaça à Paz numa zona alta- 
mente sensível do globo - o Golfo Pérsico; 

- Uma exacerbação de antagonismos de 
natureza vária em que sobressaem os que 
opõem os interesses da imensa e cada vez mais 
diferenciada maioria dos que produzem a ri- 
queza à reduzida minõria, dilacerada pelas riva- 
lidades de grupo, das poderosas multinacio- 
nais, dos grandes detentores do capital e dos 
meios de produção a que deve agregar-se uma 
vasta corte de «executivos» altamente rem u ne- 
rados que os secundam na disputa dos merca- 
dos, na posse das fontes de matérias-primas e 
recursos energéticos, na conquista do lucro 
máximo. 

São antagonismos provadamente gerado- 
res de agudos confrontos sociais, políticos, 
ideológicos, que marcam indelevelmente os 
tempos actuais e acabam por deitar por terra as 
figurações artificiosas da realidade objectiva. 

E entretanto a realidade emergente desta 
contraditória conjuntura pode oríentar- 
se para o progresso social, a Paz e a 

cooperação pacífica entre os povos; para a di- 
gnificação da pessoa humana e a satisfação 
das suas necessidades materiais e espirituais 
elementares; para a redução das desiguldades 
e injustiças sociais; para o aprofundamento da 
democracia nas suas múltiplas formas de ex- 
pressão e para a criação de condições ambien- 
tais que garantam a sobrevivência da espécie e 
tornem aprazível a existência do Homem sobre 
a Terra. 

Sob o domínio do governo pró-monopolístá 
do PSD e de Cavaco Silva e as deformações da 
sua demagogia eleitoralista Portugal está pre- 
sentemente em risco de distanciar-se do in- 
fluxo positivo da realidade emergente e, pelo 
contrario, sofrer os efeitos negativos dos fac- 
tores de deterioração da conjuntura actual. 

A ficção da demagogia eleitoralista do Go- 
verno de Cavaco impregna e deforma as gran- 
des questões da actualidade, social e política e 
do facto devem os portugueses retirar as ne- 
cessárias conclusões para agir. Eis algumas 
das mais salientes: 

Na política financeira expressa na proposta 
do Orçamento de Estado em discussão que 
hoje termina no plenário da Assembleia da 
República; 

Na política social expressa no novo pacote 
laboral entregue pelo Governo à AR e na res- 
posta de massas ao agravamento das condi- 
ções de vida dos trabalhadores; 

Na política económica expressa na destrui- 
ção do Sector Empresarial do Estado, nas con- 
dições da aceleração do processo de integra- 
ção europeia, no agravamento dos défices es- 
tratégicos da nossa economia e finanças e da 
nossa dependência externa, na alienação dos 
recursos e sectores mais rentáveis da nossa 
actividade económica e no deslocamento dos 
centros de decisão do nosso desenvolvimento 
económico para os círculos mais potentes do 
capital estrangeiro; 

Finalmente, no plano institucional, nas elei- 
ções para a Presidência da República e para a 
Assembleia da República no próximo ano, nas 
programadas investidas da direita cavaquista 
contra a democraticidade do nosso sistema 
político expressas nos intentos de imposição 
de uma nova lei abertamente inconstitucional 
para as eleições autárquicas. 

Na apresentação do Orçamento do Estado, 
de carácter eleitoralista, cujo défice se 
prevê superior a 600 milhões de contos, 

o ministro das Finanças exalta a diminuição da 
carga fiscal mas silencia o seu agravamento 
real através da tributação indirecta, a que mais 
atinge a massa dos portugueses menos favo- 
recidos; dá relevo à subida das subvenções 
para a Saúde e o Ensino mas cala a sua gritante 
insuficiência para acorrer às graves carências 
daqueles dois sectores relevantes da adminis- 
tração pública; atribui exíguos aumentos ao fi- 
nanciamento das autarquias locais silencian- 
do o aumento das atribuições e consequentes 
despesas dos órgãos de poder local sem 
compensações nas receitas e mesmo assim 
sob um critério discriminatório inadmissível 
de que o FEF é revelador. 

No novo pacote laboral procu ra dar força de 
lei aos termos do «acordo» do CPCS que a 
maior central sindical do País - a CGTP - numa 
decisão sancionada pela totalidade dos sindi- 
catos aderentes e de alguns da UGT recusaram 
subscrever. 

A resposta de massas às insuficiências 
salariais e das prestações da segurança social 
é elucidativa: no período de um mês, até ao dia 
15 do mês corrente é notável a movimentação 
em formas variadas de vastos sectores do 
mundo do trabalho: na Função Pública, uma 
ampla acção apoiada por todos os sindicatos 
(CGTP, UGT e Independentes) abarcando o 
professorado e os Inspectores gerais do Ensi- 
no; do STAL, dos trabalhadores da CM de Lis- 
boa; dos Quadros Técnicos do Estado, das 
Direcções Gerais da Contabilidade Pública e 
do Tesouro; dos trabalhadores dos Museus e 
Palácios; dos Magistrados; dos Enfermeiros; 
dos trabalhadores das Empresas Fabris do 
Estado, dos Têxteis, dos Reformados e Pen- 
sionistas, dos Jornalistas. 

Na política económica, numa situação de 
queda dos índices da Bolsa, o Governo está 
entregando ao desbarato ao capital privado, 
particularmente ao capital estrangeiro, novas 
empresas nacionalizadas, como foi o caso 
recente da Centralcer; aceitou sem uma firme 
reacção a redução dos subsídios agrícolas da 
CEE; o défice da Balança Comercial que se 
elevou de 67,1 por cento - a maior taxa de 
sempre - de 1986 a 1989, agravou-se no mês de 
Agosto em 18 porcento, atingindo 756 milhões 
de contos. Torna-se evidente que não só a 
demagogia cavaquista deforma a realidade 
como as suas previsões cor-de-rosa de desen- 
volvimento e modernidade da economia portu- 
guesa assentaram numa base movediça e 
profundamente instável da conjuntura actual. 



Relativamente às eleições presidenciais e 
visando as legislativas Cavaco acom- 
panhado por uma corte de ministros- 

percorre o País de lés-a-iés numa gigantesca 
operação de corta-a-fita, de promessas e 
subsídios financeiros ditados pela demagogia 
eleitoralista. 

Apesar das declarações de Mário Soares de 
«antipatia» pela antecipação das eleições 
(legislativas) não é de excluir que na febril 
corrida eleitoralista de Cavaco estejam hori- 
zontes de antecipação do acto eleitoral se nas 
suas previsões isso for mais vantajoso para os 
seus objectivos de nova conquista da maioria 
absoluta pelo PSD, que ele considera essen- 
ciais para os próximos quatro anos de legisla- 
tura para levar até ao fim as suas celebradas 
«reformas de estrutura». 

Exaltando a «solidariedade institucional» 
que fundamenta a decisão do PSD de apoiar a 
candidatura de Mário Soares, Cavaco Silva 
sonha alcançar além de um governo, e de uma 
maioria parlamentar, um presidente que possa 
promover um novo «bloco central» desta vez 
sob a hegemonia do PSD. 

OPCP que tem uma justa visão da ficção e 
das realidades da situação política ac- 
tuai e da acção do Governo, desenvolve 

uma vasta gama de iniciativas sob os terrenos 
mais diversos para travar o passo à hegemonia 
política da direita, para derrotar a direita nas 
eleições leg islativas, para abri r cam i n ho ao en- 
tendímento e à convergência entre as forças 
democráticas visando uma alternativa de- 
mocrática viável ao Governo e à política do 
cavaquismo governante. 

O Encontro de Quadros para a Organização 
do Partido nas novas condições, na sequência 
de numerosas reuniões, plenários e assem- 
bleias de prganizações, as declarações 
públicas de Alvaro Cunhal noprograma Primei- 
ra Página da RTP e na Conferência «Portugal 
horizontes ano 2000», organizada peio «Jor- 
nal», a pré-campanha do candidato comunista, 
Carlos Carvalhas, secretário geral-adjunto do 
PCP, e as puas declarações públicas em ses- 
sões, comícios e contactos com a população, 
evidenciam um Partido vivo, activo, consciente 
do seu papel e do valor da sua indispensável 
intervenção nas grandes batalhas políticas da 
hora actual. 

Resumo 

14 
Quarta-feira 

13 
Quinta-feira 

Sete feridos e milhares de contos 
em prejuízos é o balanço provisório de 
um incêndio que deflagra na fábrica 
de lubrificantes da refinaria de Leça da 
Palmeira, em Matosinhos ■ O Gover- 
no aprova a nova proposta de lei do 
Serviço Militar Obrigatório que reduz 
para quatro meses o tempo de serviço 
■ Mário Soares chega a Macau para 
uma visita ao território ■ Depois de 18 
meses de conversações, a NATO e o 
Pacto de Varsóvia dão o seu acordo 
de princípio ao primeifo tratado do 
pós-guerra sobre a redução de armas 
convencionais na Europa ■ Os Verdes 
alemães abandonam o Governo de 
Berlim em protesto pelo despejo vio- 
lento dos habitantes de 13 imóveis de- 
gradados na parte oriental da cidade ■ 
Os palestinianos festejam os dois 
anos da declaração unilateral de inde- 
pendência da Palestina ■ Tem início 
no Golfo um exercício conjunto das 
tropas americanas e sauditas. 

16 
Sexta-feira 

Carlos Carvalhas formaliza a sua 
candidatura à Presidência da Repúbli- 
ca com a entrega de cerca de nove mil 
e duzentas assinaturas junto do Tribu- 
nal Constitucional ■ Basílio Horta acu- 
sa Mário Soares de, «ao não nomear 
um novo Governador para Macau, 
pretender ficãr de mãos livres para no- 
mear quem bem entender, sem ter de 
se defrontar, agora, com a responsa- 
bilidade da sua opção» ■ O PS lança 
um debate público sobre a divisão ter- 
ritorial através da regionalização ad- 
ministrativa do País ■ O líder da UGT, 
Torres Couto, admite, em Coimbra, ter 
pactuado nos últimos anos com as po- 
sições ambiciosas do sindicalista José 
Brandão ■ O Presidente da República 
reúne-se com uma delegação de de- 
putados de vários partidos do parla- 
mento japonês, que integram o Fórum 
de Timor-Leste, convidando-os a visi- 
tarem Lisboa ■ O Governo apresenta 
aos sindicatos da Função Pública uma 
proposta de aumentos salariais de 
13,5 por cento; contudo este valor não 
chega para anular a greve marcada 
para terça-feira ■ É fundado em Lis- 
boa o Partido Nacional dos Contribuin- 
tes ■ A Polónia e a Alemanha assi- 
nam, em Varsóvia, um tratado que ga- 
rante as fronteiras polacas na actual 
forma ■ O antigo ministro inglês da 
Defesa, Michael Heseltine, deixa claro 
que vai contestar o lugar de Margaret 
Thatcher ■ O encarregado de negó- 
cios cubanos em Luanda revela que 
2016 cubanos morreram em Angola 
entre 1975 e 1990 ■ O exército israeli- 
ta decreta o recolher obrigatório nos 
territórios ocupados da Faixa de Gaza 
e Cisjordânia ■ Um avião da Alitália 
cai a uma dezena de quilómetros do 
aeroporto de Zurique, com 40 passa- 
geiros a bordo. 

A taxa de inflação entre Outubro de 
1989 e Outubro último atingiu os 14,4 
por cento, segundo os dados do Insti- 
tuto Nacional de Estatística ■ Fernan- 
do Nogueira declara desconhecer a 
existência de qualquer ramificação da 
Operação Gládio em Portugal ■ A 
CGTP-IN considera que o Orçamento 
de Estado para 1991 apresenta um re- 
ferencial de inflação (10,75) completa- 
mente irrealista ■ Inicia-se na Escola 
de Hotelaria do Estoril a quinta ronda 
negocial para a paz em Angola ■ O 
Presidente da República elogia em 
Macau o trabalho desempenhado pelo 
ex-governador Carlos Melancia, cuja 
demissão classifica como um acidente 
de percurso ■ O Governo de Yitzhak 
Shamir assina um acordo de coliga- 
ção com o partido ultra-ortodoxo 
Agoudat Israel ■ O parlamento indiano 
dá um voto de confiança ao Governo 
do primeiro-ministro Chandra 
Shekhar. 

17 
Sábado 

O secretário-geral adjunto do PCP 
considera em Leiria que a eleição pre- 
sidencial que se aproxima é uma for- 
ma de criar «o grande debate de 
ideias e de preparar também as legis- 
lativas» ■ Um morto e vinte e quatro 
feridos é o balanço do acidente ferro- 
viário provocado por uma colisão en- 
tre uma automotora e duas viaturas de 
transporte da CP, nos arredores de 
Vendas Novas ■ O coordenador da 
CGTP-IN, Carvalho da Silva, reafirma 
em Setúbal, que a não assinatura do 
Acordo Social e Económico foi «uma 
opção correcta justificada pela defesa 
dos interesses dos trabalhadores» ■ O 
Conselho Nacional do PSD decide dar 
liberdade total aos seus militantes 
para integrarem as estruturas de 
apoio a Mário Soares ■ O presidente 
Gorbatchov vê aprovado pelo Soviete 
Supremo o princípio das suas propos- 
tas sobre a reforma do poder central 
na URSS ■ George Bush, presidente 
dos EUA, anuncia uma série de inicia- 
tias económicas para ajudar a Che- 
coslováquia, incluindo um fundo no 
valor de 60 milhões de dólares ■ O 
antigo presidente do Supremo Tribu- 
nal de Justiça de Cabo Verde anuncia 
a sua candidatura à Presidência da 
República ■ Realizam-se em Sofia 
manifestações antigovernamentais 
para exigir a demissão do governo 
chefiado por Andrei Lukanov. 

18 
Domingo 

Alvaro Cunhal e Carlos Carvalhas 
participam num comício do PCP que 

encheu o Coliseu do Porto ■ O Presi- 
dente da República afirma à sua che- 
gada a Lisboa que Macau está a viver 
um «impressionante, espectacular e 
vertiginoso» progresso ■ O Iraque 
anuncia que vai libertar todos os re- 
féns estrangeiros a partir de 25 de De- 
zembro e num período de três meses 
■ Mais de uma dezena de chefes de 
Estado e de Governo iniciam em Paris 
a cimeira da Conferência sobre Segu- 
rança ,e Cooperação na Europa ■ Rea- 
lizam-se na república jugoslava da 
Bósnia-Herzegovina as primeiras 
eleições multipartidárias desde o fim 
da Segunda Guerra Mundial. 

19 
Segunda-feira 

Carlos Carvalhas reúne-se com a 
Comissão Executiva da CGTP-IN, 
para apreciar a situação e os proble- 
mas actuais dos trabalhadores ■ O 
PSD anuncia que vai propor a realiza- 
ção de um inquérito parlamentar acer- 
ca das acusações que têm sido feitas 
ao secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais ■ Os vinte e dois países da 
NATO e do Pacto de Varsóvia assi- 
nam em Paris um histórico acordo so- 
bre o desarmamento convencional, 
que põe termo a mais de 40 anos de 
guerra fria ■ O parlamento francês não 
aprova por cinco votos uma moção de 
censura contra o Governo socialista 
de Michel Rocard ■ Um grupo de 223 
membros da Câmara dos Represen- 
tantes dos EUA entregou ontem ao 
secretário de Estado James Baker um 
documento a solicitar que Washington 
exerça influência junto de Jacarta para 
que o clima de terror e repressão dimi- 
nua em Timor-Leste. 

30 
Terça-feira 

A Comissão de Agricultura do Parla- 
mento Europeu aprova em Estrasbur- 
go medidas de adaptação da agricul- 
tura portuguesa às regras comunitá- 
rias para os próximas cinco anos ■ O 
Primeiro-Ministro Cavaco Silva avista- 
-se com o seu homólogo húngaro, 
Joszef Antall, com quem troca impres- 
sões sobre o evoluir da cooperação 
entre Portugal e a Hungria ■ As dele- 
gações do Governo de Luanda e da 
UNITA reunidas durante quatro dias 
nos arredores de Lisboa aceitam um 
documento relativo ao cessar-fogo em 
Angola ■ Rebeldes da Frente Fara- 
bundo Marti de Libertação Nacional 
lançam em El Salvador uma ofensiva 
contra o governo, ocupando várias vi- 
las do Norte, Centro e Leste do país ■ 
O Parlamento Soviético adopta uma 
lei que proíbe a utilização de moeda 
estrangeira para transacções em todo 
o território da URSS ■ Os EUA e a 
URSS chegam a acordo quanto à con- 
vocação de uma reunião do Conselho 
de Segurança da ONU para debater a 
crise do Golfo- 
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Orçamento 

do Governo 

divorciado do País 

Encerra hoje na Assembleia da República o debate na ge- 
neralidade das propostas de lei relativas ao Orçamento do 
Estado e às Grandes Opções do Plano (GOPs) para o ano de 
1991, cumprindo-se assim a primeira fase de um calendário 
parlamentar no qual se inscreve a partir de agora, e até De- 
zembro próximo, a discussão das propostas de alteração em 
comissão especializada. 

Iniciado terça-feira, o debate teve a antecedê-lo um episó- 
dio protagonizado entre as bancadas do PS e do PSD, cada 
qual a reivindicar para si, numa disputa perfeitamente extem- 
porânea, o papel de percursores no processo de esclarecimen- 
to sobre os perdões fiscais decididos por Oliveira e Costa, 
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, uma matéria em 
relação à qual — e isso seria escamoteado por ambos não 
fosse a chamada de atenção de Carlos Brito — foi o PCP, 
afinal, o primeiro a lançar o alerta público para a existência de 
eventuais faltas de transparência, rigor e equidade. 

Mas a manhã do primeiro dia de trabalhos seriã ainda mar- 
cada por um outro facto, este sim de natureza política, que se 
pode reputar da maior gravidade, como observou em conversa 
com o «Avante!» o deputado comunista Octávio Teixeira. 

Referimo-nos a uma afirmação do líder parlamentar socia- 
lista, António Guterres, logo vibrantemente apoiada pelo CDS, 
em que este manifesta a disponibilidade da sua bancada para 
estabelecer um consenso com o PSD no sentido de serem 
oferecidas condições especiais aos ex-monopolistas para con- 
correrem às privatizações, na linha das condições de aquisição 
mais vantajosas que têm sido dadas aos trabalhadores. 

Privatizações que acabariam por ser um dos temas que 
maiores críticas suscitou por parte da bancada comunista, pelo 
que representam de obstrução a uma estratégia global de mo- 
dernização da economia portuguesa e da sua inserção activa 
na divisão internacional do trabalho. 

Esta questão seria de resto minuciosamente tratada por 
Octávio Teixeira, numa intervenção inicial onde dissecou am- 
plamente as propostas-de-lei em debate, cabendo-lhe nomea- 
damente a desmontagem dos «sofísticos princípios», assim 
lhes chamou, que têm sido apresentados pelo Governo para 
justificar o processo de privatizações. 

E começou justamente por lembrar que a privatização inci- 
de sobre empresas fortemente lucrativas, o que nega o argu- 
mento dos prejuízos, do mesmo modo que a transferência de 
empresas para o capital estrangeiro (BTA e Aliança Segurado- 
ra são disso exemplo) deita por terra a alegada «defesa dos 
legítimos interesses nacionais», assim como a anunciada 
«transparência e rigor», tão insistentemente invocados mo- 
mentos antes pelo ministro das Finanças, é escandalosamente 
desmentida quando é publicamente declarado que a Tranquili- 
dade vale mais 11 milhões do que o preço por que foi alie- 
nada. 

A ausência de uma estratégia global de desenvolvimento e 
a permanência de políticas discriminatórias no acesso afectivo 
aos fundos comunitários e aos correspondentes subsídios or- 
çamentais, patentes no Orçamento e nas GOPs, constituem 
uma segunda ordem de razões apontada por Octávio Teixeira 
como susceptível de acentuar o atraso estrutural da nossa 
economia, pondo assim em evidência o Oivórcio existente en- 
tre o Governo do PSD e as necessidades e interesses do 
País». 

Passando em revista todas as grandes áreas em debate, 
objecto de intervenções próprias de outros deputados da ban- 
cada comunista (Ilda Figueiredo, António Filipe, João Camilo, 
Lino de Carvalho e Jerónimo de Sousa), Octávio Teixeira criti- 
cou ainda o Governo por apresentar uma previsão de inflação 
fortemente subavaliada, «na linha dos espectaculares falhan- 
ços das previsões macroeconómicas do Governo PSD» e por 
promover o efectivo agravamento da carga fiscal sobre os ren- 
dimentos do trabalho ao mesmo tempo que reduz a taxa de 
imposto sobre os lucros. 

Fortemente verberado foi ainda, por outro lado, o facto de 
as dotações para a Educação e Saúde serem em termos reais 
inferiores às cio ano corrente e de o Orçamento «virar ostensi- 
vamente as costas — as palavras são do deputado do PCP — 
au cada vez mais grave problema da habitação social». 

Alvo de crítica, no plano dos investimentos públicos, foi por 
sua vez o arrastamento de obras e projectos no valor de 70 
milhões de contos e o «eleitoralismo intrínseco às acções do- 
tadas com verbas ridículas». 

f 

Ponto alto no momento político 

No Porto milhares disseram 

«Portugal pode ser melhor» 

Um Coliseu do Porto com milhares de pessoas acolheu 
um comício que no passado domingo constituiu um dos 
pontos altos do momento político agora vivido pelos 
comunistas portugueses, onde a crítica ao Governo 
PSD e as importantes batalhas eleitorais que se 
avizinham foram alguns dos temas centrais das 
intervenções de fundo apresentadas por Álvaro Cunhal 
e Carlos Carvalhas, numa análise da situação política e 
social que foi igualmente acompanhada pela 
intervenção de Emídio Ribeiro, da DORP e da 
Comissão Executiva do PCP, que destacou 
particularmente os efeitos que a política de direita do 
Governo tem provocado nas classes trabalhadoras do 
distrito do Porto. 
Excertos destas intervenções são publicados nas 
páginas seguintes deste número do «Avante!», numa 

referência a este acontecimento onde uma saudação da 
JCP foi lida aos presentes por Raquel Branco, a fazer 
apelo à acção concreta para a construção de uma 
sociedade mais justa onde os jovens possam ser 
felizes. 
O empenhamento do PCP na procura da convergência 
e unidade das forças democráticas para a construção 
de uma alternativa ao Governo e á política de direita, 
dando resposta aos graves problemas com que o País 
se defronta e correspondendo às mais profundas 
aspirações do povo português, foi uma das mensagens 
deixadas por este comício na cidade invicta, inserido 
num trabalho de esclarecimento, mobilização e 
intervenção do PCP, na perspectiva de uma ampla 
movimentação social contra a política de direita e tendo 
como pano de fundo os actos eleitorais de 1991. ^ 
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As cerejas 

Entre outras coisas, um Governo produz Decretos-Lei. 
É o que faz o executivo de Cavaco Silva e ninguém acha 
isso estranho. 
Um Decrelo-Lei serve, como iho indica o nome, para 
produzir legislação sobre determinada matéria, 
regulamentando-o com o imperativo da legitimidade legal. 
É o que faz o Decreto 358/90, publicado no passado dia 
10 e explicado pelo «Expresso» como permitindo «que a 
consignação de empreitadas para o Ministério da Saúde 
possa ser feita sem visto do Tribuna! e que enquanto não 
estiverem concluídas as formalidades conducentes à 
produção de efeitos financeiros, poderá proceder-se 
a pagamentos, os quais serão liquidados a título de 
adiantamento». 
É aqui que toda a gente acha estranho — até o 
«Expresso». 
Em primeiro lugar porque esta legislação, aprovada em 
Conselho de Ministros em Setembro passado, «se 
estivesse em vigor (como também reparou o «Expresso») 
quando a ex-ministra da Saúde comprou o Hospital de S. 
Francisco Xavier, não impenderia sobre Leonor Beleza a 
acusação de ter feito a aquisição e avançado 
pagamentos sem o necessário visto do Tribunal de 
Contas». 
Mas, como igualmente deu conta o referido semanário, 
«além do apoio moral à actuação da ex-ministra, o 
Decreto pode, segundo as nossas fontes, constituir um 
importante argumento jurídico. O princípio da aplicação 
retroactiva da lei penal mais favorável poderá ser 
invocado, pelo que a defesa da ex-ministra argumentará, 
se necessário, que Beleza está a ser acusada por uma 
actuação que hoje é legalmente permitida». 
Dá perfeitamente para perceber, mesmo sem o concurso 
das misteriosas «fontes» do «Expresso». 
É estranho, ainda, este Decreto-Lei, por vir, literalmente, 
legalizar a argumentação que a ex-ministra utilizou na 
altura em que se defendeu das acusações que sobre ela 
impendem. 
O que levanta novas questões, atrás umas das outras 
como as cerejas. 
Cereja um, o Governo transformou a sua perrrogativa 
legisladora em chafarica de autoconsumo ao produzir 
chapéus de chuva retroactivos — uma excentricidade, 
aliás, que persegue o prodígio de encontrar abrigo para a 
chuva no molhado. 
Cereja dois, o Governo desconhece o povo em nome do 
qual governa e que há séculos avisa que quem anda à 
chuva, molha-se. 
Cereja três, o Governo há quatro anos que brinca aos 
dilúvios, sem se lembrar que até da chuva tem medo. 
Cereja quatro, está explicada a escolha governamental 
de Vasco Graça Moura para a presidência das 
Comemorações dos Descobrimentos Portugueses. 
Cereja cinco, Miguel Cadilhe é mais inteligente que 
Leonor Beleza porque, assisadamente, soube tratar dos 

. passivos enquanto estava no activo. 
Cereja seis, Leonor Beleza é mais inteligente que o 
Governo de Cavaco Silva porque, mesmo fora dele, 
continua a governá-lo. 
Cereja sete, o arquitecto Tomás Taveira é mais 
inteligente que Leonor Beleza porque, na história dos 
100 000 contos do Júlio de Matos, quem se governou foi 
ele. 
Cereja oito, o arquitecto Tomás Taveira é mais inteligente 
que o Governo de Cavaco Silva. 
Cereja nove, o Governo de Cavaco Silva é menos 
inteligente que o arquitecto Tomás Taveira, que a ex- 
-ministra Leonor Beleza e que o ex-ministro Miguel 
Cadilhe. 
Cereja dez, é fruta a mais, e ainda por cima podre. 
Aguardam-se, entretanto, novas iniciativas legislativas do 
executivo que atendam às necessidades de todos os 
presentes e ausentes. 
Costa Freire, por exemplo, tem todo o direito de exigir, no 
mínimo, uma portaria. 
Os milhões dos fundos comunitários já aguardam a sua 
leizita para, de cara levantada, exibirem à luz democrática 
o seu sumiço legal. 
Quanto ao Governo, ainda havemos de vê-lo a querer 
continuar a brindar o País com a sua eficácia, 
transparência e progresso. 
Obviamente, já por Decreto. 
Com certeza, A Bem da Nação. 
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Extractos da intervenção de Álvaro Cunhal 

Estamos rompendo o caminho 

difícil mas possível 

que poderá conduzir a uma 

alternativa democrática 
A justeza e necessidade da apresentação da 
candidatura presidencial do PCP; a demonstração de 
todo o Partido estar unido na batalha que Carlos 
Carvalhas trava como candidato do PCP e a 
possibilidade de com esta candidatura se abrir caminho 
a uma alternativa democrática à política de direita foram 
três aspectos destacados na intervenção de Álvaro 
Cunhal no comício no Porto da qual publicamos alguns 
extractos. 

(...) 
O acolhimento que acaba de ser feito a Carlos Carvalhas 

constitui uma consciente e calorosa expressão de apoio a três 
decisões tomadas pelo Partido em relação às eleições presiden- 
ciais. 

Creio interpretar com rigor esse acolhimento como signifi- 
cando uma segura opinião sobre as três decisões tomadas. 

Primeiro: que foi justo e necessário que, na conjuntura 
política existente, o PCP tivesse apresentado um candidato 
seu nas eleições à Presidência da República. 

Ninguém compreenderia de facto que a voz do PCP não se 
fizesse ouvir. Ninguém compreenderia que a mensagem do 
PCP, com a sua análise da situação e as suas propostas, não 
chegasse ao povo numa pré-campanha e numa campanha que 
durante mais de dois meses centralizam grande parte das aten- 
ções e dos acontecimentos da vida política nacional. 

A candidatura do PCP está presente e com a candidatura a 
afirmação e a intervenção do PCP, aliado a numerosos democra- 
tas de outras formações políticas e independentes, numa men- 
sagém necessária e indispensável tanto para a melhor com- 
preensão do que está em causa nas presidenciais, como 
para apresentar perspectivas de evolução ulterior da situa- 
ção política. 

Segundo: que foi correcta e acertada a escolha para 
candidato do camarada Carlos Carvalhas, secretário-geral 
adjunto do nosso Partido. 

A sua actuação, o apoio geral e caloroso dos militantes e de 
numerosos democratas de outras tendências e independentes, a 
simpatia e ácolhimento favorável na opinião pública, comprovam 
o acerto de tal designação. Todo o Partido está com a candi- 
datura, todo o Partido está com Carlos Carvalhas na batalha 
que trava como candidato do PCP. 

Terceiro: que, ao apresentar uma candidatura própria, o 
Partido tem em vista, para além das eleições presidenciais, 
abrir caminho a uma alternativa democrática ã política e ao 
Governo de direita. 

Isto não significa que subestimemos a importância das 
eleições presidenciais. Mas a situação apresenta-se desde já 
com clareza suficiente para formar um juízo acerca do resultado. 
Clareza suficiente, porque tudo indica que, mais 10 menos 10 
por cento, mais abstenção ou menos abstenção, mais votos nu- 
los ou menos votos nulos, a não surgirem grandes aconteci- 
mentos actualmente imprevisíveis, Soares com o apoio do 
PS. e do PSD tem assegurada a eleição. Clareza suficiente, 
porque ao contrário do que sucedeu com as candidaturas de 
Soares Carneiro e Freitas do Amaral (que constituíram sérios 
riscos de vitória da direita impulsionada por uma dinâmica de 
violência e um plano revanchieta e totalitário) nestas eleições o 
regime democrático não está em perigo. 

Estas circunstâncias dão particular importância (na ba- 
talha política que se desenvolve em torno das eleições pre- 
sidenciais) à projecção das campanhas e dos resultados 
das presidenciais nas próximas eleições legislativas. 

Essa é uma linha de força da acção do nosso Partido, como 
aliás está sucedendo com todos os outros partidos. Não há dia 
nenhum em que o não digam. Mas parece que alguns só repa- 
ram quando somos nós a dízê-lo. 

(...) 
Não seria realista pensar que a nossa candidatura está em 

condições de ganhar as eleições, Não está ainda decidido se se 
deve ir ou não até ao voto. Manifesta-se com vigor uma tal vonta- 
de; mas não devemos deixar cristalizar ideias e posições. Uma 
vez mais interessa sublinhar que, não indo Carvalhas ao voto, 
isso não significa apelarmos ao voto em Soares. Mas vejamos 
como decorre a campanha para que a nossa decisão seja a mais 
acertada. Mesmo porém não podendo ser nosso objectivo na 
actual correlação de forças a eleição de Carlos Carvalhas, im- 
porta dizer que se por vontade do povo fosse eleito teria 
todas as condições para ser um Presidente da República 
digno de Portugal e dos portugueses. 

(...) 
Sendo objectivo político central na conjuntura presente (que 

o nosso Partido coloca ao povo português) pôr fim à política do 
Governo PSD/Cavaco Silva e alcançar uma alternativa democrá- 
tica, quase não necessitamos de dizer que a direcção funda- 
mental do nosso combate em todas as frentes e formas da 
nossa intervenção é contra a direita, contra o Governo de 
direita, contra os partidos de direita. E que, nesse combate, 
temos como objectivos importantes, a unidade dos trabalha- 
dores, o desenvolvimento de frentes sociais de luta, a con- 
vergência e sempre que possível o acordo e a acção comum 
dos partidos e outras forças democráticas. 

Temos de esclarecer incansavelmente o povo português da 
natureza e consequências da política do Governo PSD de Cava- 
co Silva e da situação a que conduz Portugal se a ela não se põe 
cobro antes de realizar todos os seus planos, 

A substituição do Governo do PSD/Cavaco Silva por um 
Governo democrático constitui pois um objectivo e uma ta- 
refa central no momento presente. 

Uma breve anotação de aspectos mais significativos da ac- 
tuação do Governo relativamente à restauração dos grupos mo- 
nopolistas, à agricultura, â situação social, à democracia política, 
à independência nacional, justifica inteiramente esta conclusão. 

(...) 
O nosso Partido expressou publicamente o seu apoio à deci- 

são da CGTP de dizer não ao Pacto Social e às razões que 
conduziram a tal decisão. 

Executivo, Conselho Nacional e Plenário dos Sindicatos in- 
tervieram para decidir e decidiram segundo o seu funcionamento 
normal e democrático. A decisão é da CGTP. É a decisão da 
CGTP que apoiamos. 

De facto, na nossa análise, apesar de na negociação o Go- 
verno e o patronato terem sido obrigados a importantes conces- 
sões, vários princípios firmados no Acordo (entre eles a conten- 
ção dos salários a um nível inaceitável, despedimentos por ina- 
daptação, flexibilização dos horários de trabalho com a introdu- 
ção do conceito de «duração efectiva» e a possibilidade de ultra- 
passar o tempo médio sem pagamento de horas extraordinárias, 
a introdução de períodos experimentais, a-contenção da inter- 
venção dos trabalhos na contratação colectiva) justificam plena- 
mente o não da CGTP. 

(...) 
A UGT assinou com o Governo e o patronato. Juntou com tal 

decisão novos elementos ao seu descrédito aos olhos dos traba- 
lhadores. Não somos só nós que o dizemos. Na própria UGT, 
além de outras coisas desprestigiantes que por lá se passam, se 
levantou uma onda de protestos contra tal assinatura. 
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